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ATA DA REUNIÃO GERAL DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS LGBTI+ 

 
Aos VINTE E CINCO DE OUTUBRO de 2021, às dezessete horas, aconteceu a reunião virtual (via 
aplicativo MEET; PRESENÇA da Coordenação de Políticas LGBTI+, na pessoa de Fe Maidel; 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Sociedade Civil (pessoa física e pessoa jurídica) na pessoa de seus 
representantes titulares e suplentes, eleitos conforme votação realizada no dia 01.02.2021 e posse 
realizada de modo virtual em 16.03.2021, bem como pelo Poder Público composto pelas Secretarias 
Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social; de Educação; da Saúde; de Desenvolvimento 
Econômico, do Trabalho e Turismo; de Habitação e Guarda Civil Metropolitana, Secretaria Municipal 
de Cultura. 

Primeiramente tratou-se de assuntos objeto de deliberação: 

1. Votação da Ata da 4ª sessão com ressalvas feitas pelo conselheiro André Sardão, aprovada com 
11 (onze) votos válidos.  
 
2. Apreciação das ações referentes ao assassinato de Vitória, ocorrido no final da semana. A 
Coordenação está em contato com a família de Vitória, por intermédio da conselheira Aysha 
Cristiane, e colocou os meios disponíveis à disposição da família para ajudar, ressaltando que a 
ausência de ferramentas legais para fazer o translado do corpo é um limitante. A conselheira Aysha 
Cristiane afirmou que, em conjunto com o gabinete da vereadora ERIKA HILTON, conseguiu contato 
com a família de Vitória e que será possível realizar o translado.  
 
3. Apresentação das ações pertinentes ao caso Lhaura, travesti que sofreu violência na região da 
Cracolândia em 30.09.2021. A Coordenação visitou Lhaura, após contatá-la diretamente, constatou 
que ela está bem e orientou-a a denunciar o caso na Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de 
Intolerância – Decradi. Paralelamente, a Coordenação realizou reunião com a secretária de 
Segurança Urbana, ELZA PAULINA, em que também estiveram presentes a secretária de Direitos 
Humanos e Cidadania, CLAUDIA CARLETTO, o coordenador Cassio Rodrigo e a assessora Fe Maidel. 
Durante a reunião, a Coordenação colocou à disposição da Guarda Civil Municipal o curso 
Desvendando o Arco Íris, que busca promover discussões e reflexões sobre as temáticas de gênero, 
binarismo de gênero, sexualidade, formação da sexualidade, orientação sexual e identidade de 
gênero no âmbito dos direitos humanos. O inspetor da Guarda Civil Municipal, Luciano Oliveira, 
informou que já foi realizado procedimento administrativo disciplinar com o guarda civil envolvido 
no caso e que outras medidas de médio e longo prazo serão tomadas, como cursos que possam 
melhorar o conhecimento do efetivo sobre o tema de tratamento à população LGBTI. O inspetor 
também falou do Plano de Segurança Pública que está sendo proposto pela secretaria, contendo o 
eixo de proteção aos grupos vulneráveis que contempla a população LGBTI. O suplente Gil Santos 
informou que irá dispor à secretaria um curso sobre diversidade e enfatizou a necessidade de 
treinamento do efetivo para que o caso não se repita. O conselheiro Renato Monteiro questionou 
se o curso ao qual o Inspetor se referiu será voluntário ou obrigatório, ao que o Inspetor Luciano 
respondeu não ter essa informação, mas que pessoalmente defende que todos os guardas civis 
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participem. A conselheira Aysha Cristiane questionou se o guarda civil será processado segundo a 
lei estadual 10.948 ou por via administrativa e o Inspetor Luciano explicou que, no âmbito da Guarda 
Civil Municipal, existe competência legal para punir apenas administrativamente. O conselheiro 
André Sardão solicitou acesso ao Plano de Segurança Pública citado pelo Inspetor Luciano. Por fim, 
foi decidido que este assunto será tratado pelo grupo de trabalho de Relações Institucionais.  
 
4. Apresentação do Conselheiro representante Renato Monteiro da Organização da Sociedade Civil 
“Consulado das Famílias”.  
 
5. Apresentação de temas sugeridos pelo Conselheiro representante do Consulado das Famílias, 
Renato Monteiro:  
 

a. informações da coordenação sobre os contratos vigentes dos Centros de Cidadania e CRD 
(tempo de contrato e a porcentagem das ações previstas nos planos de gestão o quanto disso foi 
cumprido e executado); 
 

b.  informações referentes ao orçamento municipal de 2020 e 2021 o quanto foi gasto e 
onde detalhadamente; 
 

c.  Estudo sobre o impacto da mudança do CRD para a política de direitos humanos.  
 

Em relação aos três temas, a Presidência explicou que essas informações só podem ser acessadas 
por meio da Lei de Acesso à Informação – LAI, no site da prefeitura municipal de São Paulo, 
submetendo as questões de maneira objetiva. Ademais, a Presidência informou que a Coordenação 
ainda está preparando o fluxograma de trabalho dos centros de cidadania, que será enviado a este 
Conselho quando for finalizado.  
 
Antes do encerramento, a Presidência concedeu palavra à Ghe Santos, da Sociedade Civil, que 
solicitou informações sobre uma requisição de informação via LAI feita em razão do desrespeito ao 
nome social. A Presidência respondeu que o coordenador estadual de Políticas para a Diversidade 
Sexual, da Secretaria da Justiça e Cidadania, Marcelo Gallego, já está ciente e se manifestou 
favoravelmente para a solução da questão. O conselheiro Gil Santos também descreveu uma 
situação semelhante em que seu nome foi desrespeitado; a Presidência o orientou a encaminhar a 
denúncia para o número 156. A conselheira Adriana da Silva afirmou que mulheres participantes de 
uma ação de retificação de prenome e gênero realizada pelo coordenador Marcelo Gallego ainda 
não receberam uma devolutiva e por isso a conselheira solicitou maiores informações. A Presidência 
pediu que a conselheira Adriana documente o pedido para que seja dado o devido 
encaminhamento.   
 

ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO DA ATA.  

Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, 
lida, foi aprovada e assinada digitalmente por todos, conforme lista a seguir: 
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Pessoa Física Sociedade Civil: 
a) Segmento de Lésbicas: Bárbara Silva Quenca - Titular 
b) Segmento de Gays: André Henrique de Freitas Beneit - Titular 
d) Segmento de Homens Bissexuais: André Sardão - Titular 
e) Segmento de Mulheres Transexuais: Aysha Cristiane Oliveira - Titular 
f) Organização da Sociedade Civil sem Personalidade Jurídica: Renato Monteiro - Titular 
g) Segmento de homens transexuais: Gil Santos - Titular 
 
 
Poder Público: 
a) Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – Fe Maidel 
b) Secretaria Municipal da Saúde - Tania Regina Correa de Souza 
c) Secretaria Municipal de Habitação – Cristina Gomes Baltazar 
d) Secretaria Municipal de Segurança Urbana – Luciano Oliveira 
e) Secretaria Municipal de Cultura: Terra Johari 
g) Secretaria Municipal de Educação: Anna Luísa de Castro 

 


